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1 CONCEITOS BÁSICOS E RECOMENDAÇÕES TÉCNICAS 

1.1 FINALIDADE DO REGULAMENTO 

O presente Regulamento Operacional do Programa (ROP) tem a finalidade de estabelecer as 

condições, termos e procedimentos com o propósito de orientar a execução dos projetos e atividades do 

PROGRAMA DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL DE CURITIBA: Ampliação da Capacidade e Velocidade 

da Linha Direta Inter 2, parcialmente financiado com recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID), por meio do Contrato de Empréstimo N º XXXX/OC – BR, firmado entre esse Banco e o Município de 

Curitiba.   

1.2 SIGLAS E ABREVIATURAS 

A seguir se definem os termos, siglas e abreviaturas mencionadas neste Regulamento: 

BID - Banco Interamericano de Desenvolvimento 

BIM  - Building Information Modelling – Modelagem de Informações da Construção 

CDP - Conselho Deliberativo do Programa  

CEL - Comissão Especial de Licitações  

CIM – City Information Modelling  – Modelagem de Informações da Cidade 

COC - Coordenadorias de Obras de Curitiba 

IPPUC – Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba 

MGAS - Marco de Gestão Ambiental e Social  

PA - Plano de Aquisições  

PF - Plano Financeiro 

PGAS - Plano de Gestão Ambiental e Social  

PGM - Procuradoria Geral do Município 

PMC - Prefeitura Municipal de Curitiba  

POA - Plano Operacional Anual  

ROP  - Regulamento Operacional do Programa  

SGA – Sistema de Gestão Ambiental 

SMAGP - Secretaria Municipal de Administração e de Gestão de Pessoal 

SMDT – Secretaria Municipal de Defesa Social e Trânsito 

SMF - Secretaria Municipal de Finanças  

SMMA - Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

SMOP - Secretaria Municipal de Obras Públicas 

TCE - Tribunal de Contas do Estado 

 TRD - Termo de Recebimento Definitivo 

URBS – Urbanização de Curitiba 

UTAG - Unidade Técnico Administrativa de Gerenciamento  
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1.3 DIRETRIZES E RECOMENDAÇÕES TÉCNICAS 

O Programa está diretamente ligado a otimização e a ampliação da rede pública de transportes, a 

prioridade no espaço viário para o transporte coletivo em relação ao transporte individual, a Inovação e 

Tecnologia. As ações propostas estabelecem diretrizes que priorizam o Transporte Público em relação ao 

transporte individual, refletindo diretamente na eficiência da mobilidade geral da cidade. É importante 

promover não meras substituições de modais, mas acréscimos significativos ao sistema com base nas 

seguintes diretrizes: 

 Maior oferta de conexões e possibilidades de deslocamento; 

 Integração do transporte público coletivo de Curitiba e região metropolitana; 

 Articulação dos meios de transporte coletivo em uma rede única de alcance metropolitano, 

integrada física e operacionalmente; 

 Adição de alternativas de deslocamento com a mesma eficiência; 

 Adoção de tecnologias apropriadas de baixa e média capacidade de acordo as necessidades 

apresentadas; 

 Adequação da oferta de transportes à demanda, compatibilizando seus efeitos indutores 

com os objetivos e as diretrizes de uso e ocupação do solo e da circulação viária. 

 Redução de emissões de agentes poluentes. 

A proposta consolida e expande a aplicação do tripé (uso do solo, sistema viário e transporte 

público) que embasou o planejamento da cidade desde o Plano Preliminar (1965) e o Plano Diretor (1966) e 

orienta o planejamento urbano da cidade com a integração entre o transporte coletivo, o sistema viário e o 

controle do uso e da ocupação do solo.  Sendo que a eficiência dessas ferramentas tornou a capital 

paranaense referência no mundo. 

 

1.4 DIRETRIZES GERAIS DE EXECUÇÃO DAS OBRAS 

a) As frentes de serviços serão divididas considerando a dinâmica de execução, a interdição das 

estações e a operação do sistema de transporte visando sua não interrupção. 

b) A execução será feita com a desativação de estações intercaladas para o não comprometimento 

da operação do transporte coletivo, quando for o caso; 

c) Os desvios de tráfego serão construídos avaliando a dinâmica da obra, sem comprometimento 

significativo da operação do sistema; 

d) Assim que as obras nos pavimentos sejam liberadas para o tráfego, os ônibus poderão voltar a 

circular pelas vias ou canaletas; 
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e) As operações de desvio serão sinalizadas com placas, faixas e telas antes do início da circulação 

dos ônibus; 

f) Ao longo dos trechos de desvios todas as ruas onde passarão os ônibus terão suas preferenciais 

invertidas para não comprometer a operação do transporte coletivo, quando for o caso; 

g) Os projetos e programações dos desvios serão orientados pela SMDT - Secretaria Municipal de 

Defesa Social e Trânsito quanto às datas e forma de execução.  

h) A circulação e acesso de moradores durante a execução das obras não deverá ser 

comprometida, tendo em vista que as frentes de trabalho não acarretarão bloqueios de longa 

duração.  

 

2 DESCRIÇÃO DO PROGRAMA 

2.1 OBJETIVO GERAL 

O PROGRAMA DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL DE CURITIBA tem por finalidade melhorar as 

condições de mobilidade e acessibilidade da população de Curitiba, permitindo à pessoa o direito de acesso 

aos espaços urbanos com segurança e eficiência. Visa promover a integração dos bairros de Curitiba, sendo 

que as ações propostas estabelecem diretrizes que priorizam o Transporte Público em relação ao transporte 

individual, refletindo diretamente na eficiência da mobilidade geral da cidade, recuperando assim a 

demanda de transporte público perdida nos últimos anos.  

A matriz institucional de Curitiba traz muito forte a preocupação com o transporte público e com a 

questão ambiental. Há a consciência da necessidade de criação de novas propostas em relação ao atual 

modelo de concessão de transporte coletivo, bem como da lógica da mobilidade na cidade, visando 

promover também a redução das emissões de agentes poluentes.  

O objetivo da cidade em parceria com o Estado a partir de 2025, na ocasião da nova licitação do 

transporte coletivo, é a obtenção de um modelo de concessão de transporte público que permita a 

substituição total da matriz energética da frota de transporte público, de diesel para uma tecnologia com 

baixa emissão de carbono. Apenas por meio de novos conceitos e tecnologias de transporte de massa será 

possível aumentar a atratividade do sistema e, conseqüentemente, reduzir a larga adoção do transporte 

individual. 
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2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Reabilitar a infraestrutura viária da Linha Direta Inter 2, com implantação de faixas exclusivas, 

execução de obras de arte e reconstrução das estações de integração para possibilitar o aumento da 

capacidade da frota, aumento da velocidade dos veículos e garantia da regularidade operacional da linha.  

Composta por 67 ônibus é responsável pelo deslocamento de aproximadamente 91 mil 

passageiros/dia, atravessa 28 dos 75 bairros de Curitiba, onde se concentram 580 mil habitantes. Possui um 

itinerário circular que faz a conexão entre os cinco Eixos Estruturais da cidade e foi idealizada como um 

reforço à linha paradora Interbairros II, a qual também se beneficiará da aplicação dos investimentos para 

revitalização e ampliação da capacidade viária, pois possuem itinerário coincidente em aproximadamente 

60% do percurso. Essas duas linhas carregam juntas em torno 155 mil passageiros/dia. 

 

2.3 ESTRUTURA DO PROGRAMA 

Definido como um Programa de obras múltiplas, onde serão realizados vários tipos de intervenções, 

seus valores estimados para a implantação estão assim distribuídos:  

i) Financiamento BID – US$ 106,7 milhões de dólares;  

ii) Contrapartida com recursos próprios da Prefeitura Municipal de Curitiba - US$ 26,7 milhões de 

dólares;  

O Programa possui três componentes, a saber: 

 

2.3.1 COMPONENTE 1 – REESTRUTURAÇÃO  VIÁRIA 

Este componente prevê a execução da revitalização viária, requalificação, alargamento e abertura de 

vias, com a implantação de faixas exclusivas para o transporte coletivo, correções geométricas, substituição 

de pavimento, melhorias nos sistemas de drenagem, execução de obras de arte e implantação de novo 

paisagismo e iluminação pública. A reestruturação viária está ligada à idéia de adaptação às mudanças de 

atividades e de morfologias dos espaços.  

Serão investidos US$ 122,3 milhões de dólares e compreende:  

a) Infraestrutura Viária: requalificação da infraestrutura viária no longo do itinerário da Linha Inter 

2 e vias do sistema viário complementar, totalizando aproximadamente 59,7 km de 

intervenções.  

b) Obras de Arte: alargamento do Viaduto Francisco Derosso para comportar uma estação de 

integração de transporte público, com vias em sentido duplo para o ônibus e sentido único para 
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os automóveis; Implantação de um novo viaduto - José Gomes de Abreu;  Implantação do 

viaduto sobre a Av. Victor Ferreira do Amaral;  Execução de uma ponte sobre o Rio Belém. 

c) Estações e terminais: reconstrução de oito estações; implantação de 4 novas estações e 

construção de um mini terminal ao longo do itinerário da Linha Inter 2. 

d) Supervisão de Obras: Consultoria para acompanhamento das atividades técnicas e 

administrativas nas obras de infraestrutura urbana contidas no Programa para apoio à equipe de 

fiscalização de obras da Secretaria Municipal de Obras Públicas - SMOP. 

 

 

2.3.2 COMPONENTE 2 – INOVAÇÃO E NOVAS TECNOLOGIAS 

Consultorias para a implantação de novas tecnologias e suporte ao processo de adoção do BIM e 

CIM na Prefeitura Municipal de Curitiba, desde as análises iniciais até as possíveis correções necessárias após 

a sua implementação, além de outras consultorias a serem necessárias para assim plantações.  

Serão investidos US$ 2,5 milhões de dólares e compreende:  

a) Plataforma BIM e CIM: A partir de 2018, em um projeto-piloto financiado pelo BID, realizou-se a 

contratação de softwares, estações de trabalho, capacitação e consultoria para desenvolvimento 

dos primeiros modelos de BIM na Prefeitura de Curitiba.Com horizonte de cinco anos este projeto 

propõe a ampliação e aprofundamento do projeto-piloto visando à implantação plena das 

tecnologias, ao final dos quais se pretende ter no BIM o nível de maturidade 3(Prática integrada, 

modelos multidimensionais, análises complexas em etapas iniciais envolvendo sustentabilidade, 

custo, processo lean, comunicação sincronizada e colaboração através de servidor), abrangendo 

as dimensões 3D, 4D, 5D, 6D e 7D integrado aos Sistemas de Informações Geográficas – 

configurando o CIM. 

b) Consultoria em Eletro-mobilidade: contratação de consultoria através de cooperação técnica com 

o BID para apresentação de cenários possíveis para o Município na inclusão de ônibus elétricos no 

sistema. 

c) Consultoria em Galerias Técnicas: contratação de consultoria através de cooperação técnica com 

o BID para apresentar viabilidade técnica/econômica, mais precisamente quanto ao modelo de 

negócio para exploração de galerias técnicas a serem implantada nas vias e a vantajosidade em 

relação aos sistemas de infraestrutura (energia, água, comunicação, etc.) geridos de forma 

isolada. 

d) Centro de Controle Operacional: Consiste na contratação de serviços e aquisição de 

equipamentos e sistemas para a ampliação do Centro de Controle Operacional - CCO implantado 
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na URBS para monitoramento da mobilidade urbana em 2012 através do Programa BID 

Prócidades. 

 

2.3.3 COMPONENTE 3 – ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DO PROGRAMA 

A Unidade Técnico Administrativa de Gerenciamento – UTAG é constituída por técnicos da Prefeitura 

Municipal de Curitiba e será o ente responsável pela coordenação e execução de todos os componentes do 

Programa e pela Administração Geral do Contrato. A UTAG, através do Instituto de Pesquisa e Planejamento 

Urbano de Curitiba - IPPUC realizará a contratação de empresas consultoras especializadas, para executar os 

serviços de Apoio Técnico a Gestão do Programa, Gestão e Supervisão Ambiental, bem como outros estudos 

e avaliações necessários à execução do Programa. 

Serão investidos US$  8,6 milhões de dólares neste componente e compreende:  

As consultorias que atuarão apoiando as atividades relacionadas ao Programa, nas contratações 

necessárias à sua implementação, no monitoramento, na análise e consolidação dos relatórios, nas rotinas 

contábeis, financeiras e administrativas da equipe coordenadora da UTAG, bem como as diretrizes legais em 

relação ao acompanhamento, fiscalização e mitigação de riscos ambientais e sociais, observando sempre o 

fiel cumprimento do Programa, dos cronogramas físicos e financeiros, das normas e especificações técnicas, 

bem como das exigências do contrato de empréstimo em conformidade com as suas cláusulas e demais 

condições contratuais. 
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3 ARRANJO INSTITUCIONAL 

3.1 MUTUÁRIO, GARANTIDOR E ORGANISMO EXECUTOR 

O mutuário e organismo executor será o Município de Curitiba, o qual executará o Programa por 

meio da Unidade Técnico Administrativa de Gerenciamento – UTAG. A República Federativa do Brasil será o 

garantidor das obrigações financeiras derivadas do empréstimo a ser firmado entre o mutuário e o BID. 

 

3.2 GESTÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA 

 
A execução do Programa é de responsabilidade da Unidade Técnico Administrativa de 

Gerenciamento – UTAG, constituída por técnicos da Prefeitura Municipal de Curitiba e será o ente 

responsável pela coordenação e execução de todos os componentes do Programa e pela Administração 

Geral do Contrato. Envolverá, direta ou indiretamente, 09 (nove) órgãos e Entidades da Prefeitura, além de 

um Órgão Estadual (Tribunal de Contas do PR). Para a articulação institucional será criado o Conselho 

Deliberativo do Programa (CDP), formado por titulares das secretarias e entidades municipais, o qual será 

responsável por definir e autorizar o cronograma de licitação das obras e serviços constantes do Plano de 

Aquisições. Para as ações relacionadas com a comunicação social do Programa, a UTAG contará com o apoio 

da Secretaria Municipal de Comunicação Social que tem por missão levar a informação ao cidadão, de forma 

completa, transparente e democrática.  

A UTAG terá a responsabilidade de planejar e realizar a gestão técnica, administrativa e fiduciária, 

bem como o monitoramento e a avaliação do Programa, com base em sua Matriz de Resultados.  

Os desembolsos do empréstimo ingressarão em conta específica em nome do Programa na 

Secretaria Municipal de Finanças (SMF). Deverá contar, ainda, durante o prazo de execução do Programa, 

com uma Comissão Especial de Licitações (CEL), para realizar todos os processos de aquisição e seleção de 

consultorias, aquisição de bens e serviços comuns e, em especial, da contratação de obras, realizadas com 

recursos do financiamento. Será apoiada por empresas de consultoria que lhe dará suporte no 

gerenciamento das ações do Programa, além da supervisão das obras e supervisão ambiental, com o 

objetivo de prestar apoio técnico-operacional e disponibilizar especialistas nos temas relacionados a cada 

um dos componentes.  

3.3 MATRIZ DE RESPONSABILIDADES 

 A Prefeitura Municipal de Curitiba (PMC) é composta pelo Chefe do Poder Executivo, por Autarquias, 

Fundações, Empresas de Economia Mista e Secretarias Municipais. O executor será o Município de Curitiba 

através da Unidade Técnico Administrativa de Gerenciamento – UTAG que exercerá a coordenação geral da 

execução do Programa. A UTAG receberá o apoio dos seguintes órgãos municipais: O Instituto de Pesquisa e 

Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC), a Secretaria Municipal de Finanças, Planejamento e Orçamento 
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(SMF) e a Secretaria Municipal de Obras Públicas (SMOP). As unidades de Apoio de apoio serão uma 

Comissão Especial de Licitação (CEL), a Procuradoria Geral do Município (PGM) e a Controladoria Geral da 

Prefeitura Municipal de Curitiba. 

 Os principais órgãos envolvidos e suas responsabilidades estão descritos de forma reduzida no 

quadro a seguir. 
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3.4 ORGANOGRAMA INSTITUCIONAL 
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4 DESCRIÇÃO DOS PROJETOS 

4.1 INFRAESTRUTURA VIÁRIA 

Serão 59,7km de revitalização da infraestrutura viária, incluindo o itinerário da Linha Direta Inter 2 e 

as vias integrantes do sistema viário complementar, ou seja, aquelas necessárias para a implantação de 

binários e vias de sentido único, divididas em 6 lotes de projetos e obras. As vias serão requalificadas com a 

substituição de pavimento asfáltico, nova rede de drenagem, sinalização vertical, horizontal e semafórica, 

implantação de fibra ótica, além de requalificação do passeio com implantação de novo paisagismo, 

incluindo calçadas, iluminação pública e acessibilidade. As vias ao longo do percurso da Linha também 

contarão com a implantação de faixa exclusiva para o transporte público coletivo em determinados trechos, 

onde a largura permitir. 

 

4.2 DESAPROPRIAÇÕES 

As desapropriações referem-se ao atingimento necessário para a implantação da infraestrutura viária 

e obras de arte, totalizando 273 lotes em todo o programa. Destes, apenas 48 unidades sofrerão 

desapropriação total; os outros 225 lotes serão atingidos no recuo frontal. A Legislação de Uso do Solo de 

Curitiba estabelece como recuo frontal mínimo de 5(cinco) metros. Este espaço será utilizado, parcialmente, 

para a implantação das intervenções necessárias para a reestruturação viária pretendida. 

 A fim de alcançar os objetivos gerais da política de desapropriações, quando o deslocamento for 

inevitável, um plano de reassentamento foi elaborado para assegurar que as pessoas afetadas recebam 

compensação e reabilitação adequadas. A compensação e a reabilitação são consideradas justas e 

adequadas quando puderem assegurar que, no mais breve possível, as populações reassentadas conseguirão 

um padrão de vida e acesso equivalente aos níveis anteriores, recuperando todas as perdas causadas pelas 

dificuldades de transição, sofrendo perturbação tão limitada quanto possível das suas redes sociais, 

oportunidades de emprego e acesso as instalações públicas, mantendo as oportunidades de 

desenvolvimento econômico e social.  
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4.3 OBRAS DE ARTE 

Serão implantadas 4(quatro) obras de arte: O alargamento do Viaduto Francisco Derosso para 

comportar uma estação de integração de transporte público, com vias em sentido duplo para o ônibus, e 

sentido único para os automóveis; para viabilizar a implantação deste sentido único, haverá a implantação 

de um novo viaduto - José Gomes de Abreu.  

Será implantado também um viaduto sobre a Av. Victor Ferreira do Amaral e uma ponte sobre o Rio 

Belém. 

 

4.4 ESTAÇÕES 

Tendo em vista a grande demanda nas estações existentes ao longo do itinerário da Linha Direta Inter 

2 e ainda, o aumento previsto desta demanda em 30%(trinta por cento) como meta do Programa, propõe-se 

a substituição de todas as estações existentes, por um novo conceito, arquitetura, acessibilidade e 

sustentabilidade ambiental e econômica, ampliando-se as possibilidades de integração com outras linhas.  

Objetiva-se oferecer espaços mais confortáveis, seguros, climatizados, acessíveis, com autonomia 

energética e de fácil manutenção, reduzindo custos de operação e manutenção que impactam no cálculo da 

planilha tarifária. 
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4.5 QUADRO RESUMO DAS OBRAS 

 

COMPONENTE COMPONENTE INTERVENÇÃO

Requalificação da infraestrutura viária da Rua Gen. Mário Tourinho, Rua Major Heitor Guimarães e Av. Pres. Arthur Bernardes com a 

implantação de faixas exclusivas. 

Implantação do Binário Ulisses Vieira / Vital Brasil. 

Extensão 12,53 Km

DESAPROPRIAÇÕES 
INFRAESTRUTURA VIÁRIA - 

LOTE 1 

As desapropriações referem-se ao atingimento necessárias para a abertura e/ou alargamento de ruas, sendo 27 desapropriações, 

compreendendo 3 totais e 24 desapropriações parcias.

TERMINAL 
TERMINAL CAMPINA DO 

SIQUEIRA Reforma do terminal existente.

ESTAÇÕES ESTAÇÃO SANTA QUITÉRIA
Mini-terminal no canteiro da Av. Pres. Arthur Bernardes 

Requalificação da infraestrutura viária da Rua Catarina Scotti e Av. Brasília com a implantação de faixas exclusivas. Abertura para a ligação 

das ruas Andorinhas com a Pedro Américo e ruas Pedro Gusso com a Luiz del Gobbo. 

Extensão 8,04 Km de vias

DESAPROPRIAÇÕES 
INFRAESTRUTURA VIÁRIA - 

LOTE 2 As desapropriações referem-se ao atingimento necessário para a implantação da infraestrutura viária e obras de arte, sendo 111 lotes

INFRAESTRUTURA VIÁRIA 
ESTAÇÃO XAXIM /TERMINAL 

HAUER

Requalificação da infraestrutura viária das ruas Francisco Derosso, Antônio Rebelatto e Cleto da Silva com a implantação de faixas exclusivas. 

Abertura para a ligação novo viaduto José Gomes de Abreu e Pedro Dorigo. Implantação da extensão dos binários João Soares Barcelos / 

Oliveira Viana, Francisco Derosso / Innocente Rebellato e Gabriel Freccerio de Miranda / Euríco Fonseca dos Santos. Extensão 17,85 km de 

vias

DESAPROPRIAÇÕES 
INFRAESTRUTURA VIÁRIA 

LOTE 3.1 As desapropriações referem-se ao atingimento necessário para a implantação da infraestrutura viária e obras de arte, sendo 110 lotes

OBRAS DE ARTE
ALARGAMENTO VIADUTO 

FRANCISCO DEROSSO

Alargamento do viaduto da Av. Franscico Derosso sobre a Linha Verde para permitir a implantação de uma estação de integração em 

desnível entre as linhas do Inter 2 e as que circulam na canaleta da Linha Verde. 

OBRAS DE ARTE
NOVO VIADUTO JOSÉ GOMES 

DE ABREU Implantação de novo viaduto sobre a Linha Verde conectando as ruas José Gomes de Abre e Pedro Dorigo.

TERMINAL TERMINAL HAUER Reforma do terminal existente.

ESTAÇÕES ESTAÇÃO XAXIM Construção de uma nova estação em desnível na ampliação do viaduto Francisco Derosso sobre a Linha Verde.

Requalificação da infraestrutura viária das ruas José Rietmeyer e Flavio Mariano Ribas com a abertura para o prolongamento da rua Guiroku 

Gastão Ayabe formando o binário com faixas exclusivas José Rietmeyer/Flavio Mariano Ribas. Implantação do prolongamento do binário 

Júlio Cezar Ribeiro de Souza/Alcino Guanabara e implantação do novo binário Carmelitas/Carlos de Laet. Requalificação das ruas Pedro 

Locatelli Jr., Cap. Zeppin e trechos da Av. Canal Belém, Av. Salgado Filho e Av. Cel Francisco H. dos Santos.

extensão 6,68 km de vias

DESAPROPRIAÇÕES 
INFRAESTRUTURA VIÁRIA 

LOTE 3.2 As desapropriações referem-se ao atingimento necessário para a implantação da infraestrutura viária e obras de arte, sendo3 lotes

OBRA DE ARTE PONTE DO RIO BELÉM Execução de ponte sobre o Rio Belém ligando as ruas Alcino Guanabara e Guiroku Gastão Ayabe.

ESTAÇÕES
ESTAÇÃO DE INTEGRAÇÃO 

SALGADO FILHO Construção de uma nova estação de integração no cruzamento da Av. Franscisco H. dos Santos e Rua Cap. Zeppin.

INFRAESTRUTURA VIÁRIA 
VICTOR FERREIRA DO 

AMARAL

Implantação da infraestrutura viária para a complementação da obra do novo viaduto a ser implantado na Av. Victor Ferreira do Amaral: 

pista sobre o viaduto, rótula de articulação sob o viaduto e alças de acesso de entrada e saída.

DESAPROPRIAÇÕES
INFRAESTRUTURA VIÁRIA 

LOTE 4 As desapropriações referem-se ao atingimento necessário para a implantação da infraestrutura viária e obras de arte, sendo 8 lotes

OBRA DE ARTE
NOVO VIADUTO VICTOR 

FERREIRA DO AMARAL

Execução de viaduto em sentido longitudinal da Av. Victor Ferreira do Amaral no cruzamento com a Rua Konrad Adenauer e do novo binário 

Nivaldo Braga/Olga Balster no sentido transversal. Extensão 6,40 km de vias

ESTAÇÕES
ESTAÇÃO DE INTEGRAÇÃO 

NIVALDO BRAGA Construção de uma nova estação de integração sob o novo viaduto da Av. Victor Ferreira do Amaral. 

INFRAESTRUTURA VIÁRIA ROBERTO BARROSO
Alargamento da rua Roberto Barrozo entre a Av. Desembargador Hugo Simas e Av. Cândido de Abreu para permitir a implantação de faixa 

exclusiva.

DESAPROPRIAÇÕES 
INFRAESTRUTURA VIÁRIA 

LOTE 4.1. As desapropriações referem-se ao atingimento necessário para a implantação da infraestrutura viária e obras de arte, sendo 9 lotes.

INFRAESTRUTURA VIÁRIA 
JACAREZINHO /ROSA 

SAPORSKI

Requalificação da infraestrutura viária com faixas exclusivas para a implantação dos binários Jacarezinho/Rosa Saporski e Pres. 

Taunay/Fernando Simas. Extensão 8,16 km de vias.

DESAPROPRIAÇÕES 
INFRAESTRUTURA VIÁRIA 

LOTE 5 As desapropriações referem-se ao atingimento necessário para a implantação da infraestrutura viária e obras de arte, sendo 5 lotes.

ESTAÇÕES
ESTAÇÃO DE INTEGRAÇÃO 

MERCÊS

Reconstrução da estação em substituição à estação tubo interligada localizada no cruzamento da Av. Manoel Ribas com a Rua Jacarezinho. 

Esta estação possui integração com as linhas diretas Bairro Alto/Santa Felicidade e Santa Felicidade.

ESTAÇÃO PRAÇA DA 

BANDEIRA Reconstrução da estação em substituição à Estação Tubo padrão localizada na Praça da Bandeira. 

ESTAÇÃO TEFFÉ Reconstrução da estação em substituição à Estação Tubo padrão localizada na Rua Teffé. 

ESTAÇÃO DE INTEGRAÇÃO 

CENTRO CÍVICO Reconstrução da estação em substituição à estação tubo dupla localizada na Av. Cândido de Abreu. 

ESTAÇÃO DE INTEGRAÇÃO 

ASSEMBLÉIA Reconstrução da estação em substituição à estação tubo dupla localizada na Rua Pref. Rosaldo Gomes Mello Leitão. 

ESTAÇÃO AGRÁRIAS Reconstrução da estação em substituição à Estação Tubo de duplo-ataque localizada no canteiro da Rua dos Funcionários. 

ESTAÇÃO DE INTEGRAÇÃO 

PRAÇA DAS NAÇÕES Reconstrução da estação em substituição à Estação Tubo de duplo-ataque localizada no canteiro da Av. Nossa Senhora da Luz. 

ESTAÇÃO DE INTEGRAÇÃO 

TARUMÃ

Construção de uma nova estação de integração sob a ampliação do viaduto localizado no cruzamento da Av. Victor Ferreira do Amaral com a 

Linha Verde (em obras). 

ESTAÇÃO DE INTEGRAÇÃO 

JARDIM DAS AMÉRICAS Reconstrução da estação em substituição à Estação Tubo de duplo-ataque localizada no canteiro da Av. Cel. Francisco H. dos Santos. 

LO
TE

 5
ES

TA
Ç

Õ
ES

ESTAÇÕES

LO
TE

 3
.1

LO
TE

 3
.2

INFRAESTRUTURA VIÁRIA 
TERMINAL HAUER / CEL 

FRANCISCO H. DOS SANTOS

LO
TE

 4
LO

TE
 4

.1

RESUMO OBRAS CONTIDAS NO PROGRAMA

LO
TE

 1

INFRAESTRUTURA VIÁRIA 
TERMINAL CAMPINA DO 

SIQUEIRA/ PORTÃO

LO
TE

 2 INFRAESTRUTURA VIÁRIA 
TERMINAL CAPÃO RASO 

/ESTAÇÃO XAXIM
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4.6 MAPA DAS INTERVENÇÕES VIÁRIAS
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4.7 CUSTOS E FINANCIAMENTOS 

O custo total do Programa foi estimado em US$ 133,4 milhões com o financiamento do Banco no valor de 

US$ 106,7 milhões e recursos próprios de contrapartida aportados pelo município da ordem de US$ 26,7 milhões. 

O quadro a seguir apresenta um resumo dos investimentos do Programa.  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO - BID

PROGRAMA DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL DE CURITIBA: AMPLIAÇÃO DA CAPACIDADE E VELOCIDADE DA LINHA INTER 2
PROJETO BR-L 1532 DÓLAR (US$)

AUMENTO DA CAPACIDADE E VELOCIDADE DA LINHA DIRETA INTER 2

BID PMC

1. REESTRUTURAÇÃO VIÁRIA 122.300.000,00              95.600.000,00           26.700.000,00                       

1.1 Infraestrutura Viária 92.039.780,00                76.508.225,00           15.531.555,00                       

Lote 1 - Viário - Terminal Campina do Siqueira/Terminal Portão 21.653.950,00                18.232.898,00           3.421.052,00                          

Lote 2 - Viário - Terminal Capão Raso/Estação Xaxim 10.580.260,00                8.474.998,00             2.105.262,00                          

Lote 3.1 - Viário - Estação Xaxim/Terminal Hauer 26.147.630,00                22.726.579,00           3.421.051,00                          

Lote 3.2 - Viário - Terminal Hauer/Cel. Francisco H. dos Santos 10.910.790,00                8.805.527,00             2.105.263,00                          

Lote 4 - Viário - Victor Ferreira do Amaral 10.294.255,00                8.240.000,00             2.054.255,00                          

Lote 4.1 - Viário - Roberto Barroso 1.467.105,00                  1.147.697,00             319.408,00                             

Lote 5 - Viário - Binário Jacarezinho/Rosa Saporski 10.985.790,00                8.880.526,00             2.105.264,00                          

1.2 Terminais 789.470,00                      780.874,00                8.596,00                                 

Terminal Santa Quiteria 789.470,00                      780.874,00                8.596,00                                  

1.3 Estações 4.894.740,00                  4.894.740,00             -                                           

Lote 3.1 - Estação Xaxim 2.631.580,00                  2.631.580,00             -                                           

Lote 3.2 - Estação de Integração Salgado Filho 394.736,00                      394.736,00                -                                           

Lote 4 - Estação de Integração Nivaldo Braga 263.158,00                      263.158,00                -                                           

Lote 5 - Estação de Integração Mercês 394.736,00                      394.736,00                -                                           

Estação Praça da Bandeira 131.580,00                      131.580,00                -                                           

Estação Teffe 131.580,00                      131.580,00                -                                           

Estação de Integração Centro Cívico 210.525,00                      210.525,00                -                                           

Estação de Integração Assembleia 210.525,00                      210.525,00                -                                           

Estação Agrarias 131.580,00                      131.580,00                -                                           

Estação de Integração Praça das Nações 131.580,00                      131.580,00                -                                           

Estação de Integração Tarumã 131.580,00                      131.580,00                -                                           

Estação de Integração Jardim das Américas 131.580,00                      131.580,00                -                                           

1.4 Obras de Arte 5.041.310,00                  4.516.161,00             525.149,00                             

Lote 3.1 - Alargamento Viaduto Francisco Derrosso 1.474.210,00                  1.459.490,00             14.720,00                               

Lote 3.1 - Novo Viaduto José Gomes de Abreu 1.048.420,00                  1.048.420,00             -                                           

Lote 3.2 - Ponte do Rio Belem 491.580,00                      491.580,00                -                                           

Lote 4 - Novo Viaduto Victor Ferreira do Amaral 2.027.100,00                  1.516.671,00             510.429,00                             

1.5 Gestão ambiental e social, compensação e aquisição de propriedades imobiliárias 14.434.700,00                3.800.000,00             10.634.700,00                       

Desapropriações Lote 1 1.838.453,00                  -                               1.838.453,00                          

Desapropriações Lote 2 3.381.825,00                  -                               3.381.825,00                          

Desapropriações Lote 3.1 4.695.570,00                  -                               4.695.570,00                          

Desapropriações Lote 3.2 322.307,00                      -                               322.307,00                             

Desapropriações Lote 4 144.680,00                      -                               144.680,00                             

Desapropriações Lote 4.1 217.020,00                      -                               217.020,00                             

Desapropriações Lote 5 34.845,00                        -                               34.845,00                               

Gestão ambiental e social(PGAS) /compensações e ressarcimentos 3.800.000,00                  3.800.000,00             -                                           

1.7 Supervisão de Obras 5.100.000,00                  5.100.000,00             -                                           

Supervisão de Obras 5.100.000,00                  5.100.000,00             -                                           

2. INOVAÇÃO E NOVAS TECNOLOGIAS 2.500.000,00                  2.500.000,00             -                                           

2.1 BIM 1.000.000,00                  1.000.000,00             -                                           

2.2 Centro de Controle Operacional - CCO 1.000.000,00                  1.000.000,00             -                                           

2.3 Estudos e desenvolvimento de aplicações e tecnologia 500.000,00                      500.000,00                -                                           

3. ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DO PROGRAMA 8.600.000,00                  8.600.000,00             -                                           

3.1 Apoio Técnico a Gestão do Programa 4.725.000,00                  4.725.000,00             -                                           

3.2 Supervisão e Gestão Ambiental 3.275.000,00                  3.275.000,00             -                                           

3.3 Acompanhamento e avaliação 600.000,00                      600.000,00                -                                           

133.400.000,00              106.700.000,00        26.700.000,00                       

FONTES DE RECURSO
ITEM CATEGORIA Custo Total

T O T A L    U S $
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5 EXECUÇÃO DO PROGRAMA 

A Unidade Técnico-Administrativa de Gerenciamento do Programa - UTAG, será responsável pela 

coordenação geral  e execução do Programa. Caberá à UTAG assegurar o cumprimento dos requisitos 

técnicos e legais das obras e dos planos, cronogramas e condições de implementação do Programa, após a 

aprovação do Conselho Deliberativo, desenvolvendo as seguintes funções: 

 

1. Representar o Mutuário junto ao BID, bem como junto aos órgãos de controle interno e externo e 

às auditorias do BID;  

2. Formalizar mecanismos adequados de articulação institucional, programática e financeira para a 

execução dos componentes e atividades do Programa, com os diversos níveis da administração 

municipal;  

3. Elaborar e encaminhar ao BID o Plano Operacional Anual (POA), o Plano de Aquisições (PA) e o 

Plano Financeiro (PF), dentro dos prazos contratuais;  

4. Atuar, juntamente com a Comissão Especial de Licitação na preparação dos processos licitatórios 

no âmbito do Programa, acompanhar o andamento dos processos e solicitar a não objeção do 

BID, se necessário;  

5. Elaborar termos de referência e orçamentos para contratação de serviços de consultoria;  

6. Monitorar, coordenar e supervisionar a execução do Plano de Reassentamento em relação ao 

cumprimento das salvaguardas do BID;  

7. Elaborar e encaminhar ao BID os relatórios de progresso das atividades de Reassentamento;  

8. Coordenar, monitorar e supervisionar a implantação do Marco de Gestão Ambiental e Social 

(MGAS), com ênfase no Plano de Gestão Ambiental e Social (PGAS) específico de cada projeto e 

das condicionantes das licenças ambientais;  

9. Adotar procedimentos necessários ao licenciamento ambiental das obras e serviços do Programa;  

10. Adotar os procedimentos cabíveis e previstos no Contrato de Empréstimo para assegurar que 

sejam cumpridas as normas ambientais, sociais e de saúde ocupacional e segurança do trabalho 

durante as obras e as atividades de supervisão e fiscalização, a fim de que eventuais não-

conformidades sejam corrigidas à satisfação do BID;  

11. Acompanhar o processo técnico de preparação, análise e aprovação dos projetos dos demais 

órgãos participantes;  

12. Autorizar todos os pagamentos referentes ao Programa; 

13. Administrar, em conjunto com a Secretaria Municipal de Finanças - SMF, a conta bancária do 

Programa; 

14. Manter um sistema de registro contábil próprio do Programa; 

15. Elaborar e encaminhar as propostas orçamentárias anuais do Programa às áreas competentes;  
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16. Adotar as providências necessárias, inclusive realizar articulações com os órgãos e entidades 

envolvidos, visando garantir os aportes correspondentes aos recursos de contrapartida local; 

17. Monitorar o cumprimento dos contratos de serviços e obras relativas ao Programa, a fim de 

identificar ocorrências capazes de provocar atrasos ou distorções significativas no avanço físico-

financeiro do Programa;  

18. Monitorar o cumprimento dos acordos de cooperação técnica e convênios firmados entre a 

Prefeitura e outros órgãos visando a boa execução do Programa;  

19. Elaborar e encaminhar ao BID as prestações de contas dos recursos aplicados no Programa e as 

solicitações de liberação dos recursos de financiamento;  

20. Manter os registros financeiros e contábeis adequados, de forma a permitir a fácil identificação 

dos recursos do empréstimo e de outras fontes do Programa;  

21. Elaborar e encaminhar ao BID os Relatórios de Progresso, Demonstrativos Financeiros Anuais 

Auditados e demais documentos conforme disposto no respectivo Contrato de Empréstimo;  

22. Prestar as informações necessárias aos órgãos de controle interno do Município e ao Tribunal de 

Contas do Estado do Paraná;  

23. Garantir os meios e as condições necessárias de apoio técnico para a análise e o monitoramento 

das ações propostas e produtos relacionados à execução do Programa;  

24. Promover e divulgar as ações do Programa, de acordo com o Plano de Comunicação;  

25. Propor ao Conselho Deliberativo as modificações operacionais na execução do Programa e, na 

hipótese de aprovação submeter à análise e aprovação do BID;  

26. Realizar as demais atividades relativas à coordenação geral do Programa e às solicitações do 

Conselho Deliberativo; 

27. Coordenar e intermediar ações técnicas relacionadas a execução das obras, como ente facilitador 

à resolução de conflitos, em atendimento à política de salvaguardas do BID. 
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5.1 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA UTAG 

A Sua estrutura básica e principal será assim constituída:  

I - COORDENAÇÃO GERAL: 

a) 1 (um) Coordenador; 

b) 1 (uma) Secretária. 

 

II - DIRETORIA TÉCNICA: 

a) 1 (um) Engenheiro ou Arquiteto; 

b) 2 (dois) Engenheiros responsáveis pelas obras (Civil e Infraestrutura Urbana); 

c) 1 (um) Técnico responsável pelo acompanhamento das desapropriações e negociações com 

proprietários e comerciantes. 

 

III - DIRETORIA ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA: 

a) 1 (um) Economista ou Contador; 

b) 1 (um) Especialista Financeiro responsável pelos registros contábeis e financeiros. 

 

IV - ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO: 

a) 1 (um) Assessor indicado pela Secretaria Municipal da Comunicação Social - SMCS, que atenderá 

o Programa quando solicitado. 

 

V - ASSESSORIA JURÍDICA: 

a) 1 (um) Procurador indicado pela Procuradoria-Geral do Município - PGM, que fará a assessoria 

jurídica à UTAG, entre eles a elaboração dos editais, pareceres e acompanhamento de licitações, 

bem como fazer parte da Comissão Especial de Licitação. 

 

VI - COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO: 

a) 4 (quatro ) membros da UTAG; 

b) 2 (dois) membros do IPPUC; 

c) 2 (dois) membros da Secretaria Municipal de Obras Públicas - SMOP; 

d) 1 (um) membro da Secretaria Municipal de Finanças - SMF. 

 

Cabe ressaltar que o Coordenador-Geral, o Diretor Técnico, o Diretor Administrativo-Financeiro, 

Assessor Jurídico e os integrantes da Comissão Especial de Licitação serão escolhidos dentre os servidores de 

carreira do Município de Curitiba. 
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5.2 FUNÇÕES DA EQUIPE UTAG 

5.2.1 COORDENADOR GERAL 

O Coordenador Geral será o principal interlocutor da Prefeitura Municipal de Curitiba com o Banco, 

com a função principal de coordenar e supervisionar a execução das atividades previstas no Programa. Suas 

macro funções estão detalhadas a seguir: 

 Planejar, coordenar, acompanhar e avaliar a execução das ações e atividades definidas no 

âmbito do Programa;  

 Coordenar e orientar a equipe integrante da UTAG, promovendo o alcance das metas 

previstas e garantindo a observância dos padrões e normas estabelecidos no contrato de 

empréstimo e no Regulamento Operacional do Programa;  

 Coordenar a elaboração do Plano Operativo Anual (POA), do Plano de Aquisições (PA), do 

Plano Financeiro (PF) e demais instrumentos de planejamento do Programa;  

 Representar a UTAG nos relacionamentos institucionais necessários à adequada implantação 

do Programa;  

 Constituir-se em interlocutor formal nos relacionamentos técnicos e operacionais com o BID 

para os assuntos do Programa;  

 Aprovar as licitações referentes a aquisições de bens e execução de obras e serviços, avaliar 

os correspondentes contratos e diligenciar o processo de homologação junto ao órgão 

competente; 

 Gerenciar a implantação das atividades previstas no programa e seus documentos de 

planejamento, articulando as áreas internas da UTAG com a estrutura municipal e buscando 

sinergias com as demais áreas envolvidas com o Programa.  

 Promover a articulação entre a UTAG e as demais entidades representativas do poder público 

estadual e municipal, quando couber;  

 Representar a UTAG nos relacionamentos institucionais necessários à adequada implantação 

do Programa;  

 Coordenar as ações relativas aos aspectos socioambientais relacionados à implantação do 

Programa; 

 Mobilizar as áreas das entidades participantes das ações do Programa visando ao adequado 

envolvimento na sua execução;  

 Coordenar as atividades das empresas consultoras de apoio à gestão, supervisão ambiental e 

de obras para que o aporte dos profissionais necessários seja feito de forma oportuna, de 

acordo com as necessidades da execução do Programa;  
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 Previamente ao aceite de obras de contrapartida, encaminhar ao BID evidência da 

consistência das obras com as políticas setoriais do Banco, incluindo as políticas de 

salvaguardas ambientais e sociais aplicáveis ao Programa.  

 

5.2.2 DIRETORIA ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA 

 Planejar, coordenar, acompanhar e avaliar juntamente com o Coordenador Geral os 

assuntos relativos à gestão financeira do Programa;  

 Coordenar a elaboração e formalização das propostas orçamentárias anuais do Programa;   

 Preparar a documentação necessária à tramitação dos pedidos de liberação de recursos;  

 Elaborar e emitir solicitação de desembolso;  

 Solicitar liberação de recursos no que se refere à contrapartida;  

 Emitir requisição de empenho das despesas inerentes ao Programa e encaminhar aos 

Núcleos Financeiros competentes em cada ação;  

 Orientar e encaminhar aos Núcleos Financeiros os processos para a efetivação dos 

pagamentos dos gastos relacionados com o Programa;  

 Coordenar a elaboração de relatório de prestação de contas;  

 Coordenar o processo de contabilização geral dos gastos do Programa;  

 Elaborar relatórios periódicos sobre a movimentação financeira do Programa;  

 Prestar as informações necessárias ao órgão de auditoria externa do Programa, ao órgão de 

controle interno do Município e à Procuradoria Geral do Município (PGM), quando for o 

caso;  

 Implantar normas e sistemas de controle de documentos e arquivos; 

 Garantir o correto arquivamento da documentação; 

 Coordenar as ações de monitoramento da execução física e financeira de cada uma das 

ações programadas; 

 Revisar os relatórios de supervisão das empresas contratadas e emitir parecer sobre o 

desempenho tecnológico destas e do programa visando subsidiar as decisões do 

Coordenador Geral quanto as medições e pagamentos de faturas;  
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5.2.3 DIRETORIA TÉCNICA 

A Diretoria Técnica terá como função principal apoiar o Coordenador Geral na execução das 

atividades previstas no Programa nas funções a seguir detalhadas: 

 Auxiliar ao Coordenador Geral no Planejamento, coordenação, acompanhamento e 

avaliação da execução das ações definidas no âmbito do Programa;  

 Auxiliar ao Coordenador Geral a coordenar e orientar a equipe integrante da UTAG, 

promovendo o alcance das metas previstas e garantindo a observância dos padrões e 

normas estabelecidos no contrato de empréstimo e no Regulamento Operacional do 

Programa;  

 Auxiliar ao Coordenador Geral na elaboração do Plano Operativo Anual (POA), do Plano de 

Aquisições (PA), do Plano Financeiro (PF) e demais instrumentos de planejamento do 

Programa;  

 Propor a contratação de estudos, projetos, serviços e obras de arquitetura, urbanismo, de 

engenharia, consultoria e demais serviços necessários a cada um dos componentes do 

Programa; 

 Analisar e preparar relatórios periódicos de acompanhamento físico da execução do 

programa, com base em visitas aos locais das obras e nos relatórios das supervisões; 

 Avaliar as medições encaminhadas pela fiscalização; 

 Auxiliar e subsidiar a Assessoria Jurídica na preparação da documentação técnica para as 

licitações de obras a serem executadas no âmbito do Programa; 

 Supervisionar a execução do POA, do PA e do PF, com vistas a garantir a consecução das 

metas e objetivos previstos;  

 Coordenar e acompanhar todas as ações relacionadas com o sistema de monitoramento e 

avaliação do programa, a partir da consolidação dos indicadores de impactos e com base nos 

indicadores da matriz de resultados a fim de subsidiar os relatórios de progresso e demais 

relatórios constantes do contrato de empréstimo;  

 Apoiar a preparação da documentação necessária à auditoria do Programa; 

 Coordenar as atividades das empresas consultoras de apoio à gestão do programa, 

gerenciamento e supervisão ambiental para que o aporte dos profissionais necessários seja 

feito de forma oportuna, de acordo com as necessidades da execução do Programa;  

 Auxiliar na realização das demais atividades relativas à coordenação geral do Programa e às 

solicitações do Conselho Deliberativo.  
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5.2.4 COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO (CEL) 

Para os processos de aquisições prevê-se a criação de uma Comissão Especial de Licitações (CEL) 

específica para as licitações do Programa e vinculada a UTAG. As funções da CEL estão a seguir apresentadas: 

 Apoiar a montagem dos processos de aquisição contendo os Editais, orçamentos, minutas de 

contratos e respectivos Termos de Referência ou Especificações Técnicas, relativos às aquisições 

do Programa. 

 Proceder às aquisições de acordo com as “Políticas para Aquisição de Bens e Contratação de 

Obras, financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento” e com as “Políticas para 

Seleção e Contratação de Consultores Financiados pelo Banco Interamericano de 

Desenvolvimento”, em vigor, bem como com os termos e condições estipulados no contrato de 

empréstimo;  

 Assegurar que os editais estão consistentes com os requisitos ambientais estabelecidos no 

MGAS; 

 Proceder à publicação dos editais de aquisições conforme as normas do Banco Interamericano 

de Desenvolvimento e a legislação nacional vigente;  

 Coordenar as ações de respostas a questionamentos por parte de concorrentes, tribunais de 

contas, ministérios públicos, entidades financiadoras e os procedimentos de desembaraço de 

processos de recursos administrativos e judiciais que venham a ser interpostos por quaisquer 

instâncias.  

 Promover a sessão pública de abertura das aquisições; e  

 Proceder todos os atos necessários ao perfeito andamento das aquisições relativas ao Programa 

 

5.2.5 CONSULTORIAS DE APOIO TÉCNICO 

As empresas consultoras de apoio a gestão, supervisão de obras e aspectos ambientais e sociais do 

Programa têm como objetivo prover à UTAG e demais órgãos envolvidos na execução do Programa o apoio 

técnico e gerencial. Deverá ser tomado cuidado especial na definição dos termos de referência e respectivos 

orçamentos para essas contratações, identificando cada profissional de acordo com a natureza das ações 

previstas em cada componente, de forma que não somente a UTAG tenha o apoio necessário como também 

os demais órgãos participantes, quando couber.  

As responsabilidades das empresas de apoio à execução do Programa serão, entre outras, as 

seguintes:  

No apoio a gestão do Programa:  

 Apoio no planejamento e controle da execução das ações no âmbito do Programa;  
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 Apoio na programação e acompanhamento da execução físico-financeira dos contratos, 

incluindo a supervisão das licitações e seleções efetuadas com os recursos do Programa;  

 Apoio, quando couber, na operacionalização do sistema de gerenciamento e de monitoramento 

para a avaliação do Programa, considerando os indicadores definidos na Matriz de Resultados do 

Programa e demais indicadores acordados com o BID;  

 Apoio na obtenção das licenças prévias, de instalação e operação das obras do Programa;  

 Apoio na elaboração e/ou revisão dos Termos de Referência e orçamentos para contratação de 

projetos;  

 Apoio na elaboração e/ou revisão dos Termos de Referência e orçamentos para contratação dos 

serviços de consultoria necessários;  

 Apoio na elaboração dos relatórios periódicos referentes à execução técnica, financeira e 

administrativa do Programa;  

 Apoio na elaboração das prestações de contas e dos pedidos de desembolsos;  

 Apoio na elaboração dos registros contábeis e de gestão patrimonial, e das Demonstrações 

Financeiras do Programa;  

 Apoio aos trabalhos da auditoria externa;  

 Apoiar a UTAG na implementação do Marco de Gestão Ambiental e Social do Programa – MGAS 

e das ações do Sistema de Gestão Ambiental – SGA - no que lhe couber;  

 Apoiar a UTAG na atualização e implantação dos Planos de Reassentamento;  

 Apoio na atualização dos Planos de Aquisição e dos Planos Operativos Anuais; 

 Apoio na capacitação de pessoal técnico da UTAG.  

 

Além disso, a empresa deverá auxiliar aos técnicos da UTAG para o futuro desempenho das 

seguintes funções:  

 Análises técnicas, socioeconômicas e ambientais e sociais dos projetos;  

 Elaboração de pedidos de desembolsos;  

 Elaboração de documentos necessários para as licitações e contratações;  

 Sistematização de dados e informações, resultados obtidos e memórias técnicas da 

implantação do Programa;  

 Definição e implantação dos sistemas de contabilidade e de controles internos necessários e  

 Apoio na elaboração dos Termos de Recebimento Definitivos (TRDs) dos contratos das 

consultorias, obras, bens e serviços, quando aplicável.  

 

No apoio à supervisão de obras e supervisão dos aspectos ambientais e sociais:  
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 Apoio à UTAG no planejamento da execução das obras, em consonância com as diretrizes 

fornecidas.  

 Supervisão da execução das obras, de acordo com o respectivo projeto executivo;  

 Apoio no planejamento da execução dos Planos de Reassentamento em consonância com os 

planos das obras;  

 Verificação dos serviços referentes à supervisão ambiental, para garantir o cumprimento das 

obrigações ambientais estabelecidas na legislação;  

 Apoiar na fiscalização do cumprimento, pelas empresas contratadas, das normas legais e 

procedimentos referentes ao Controle de Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho;  

 Anotação dos fatos considerados relevantes, no Diário de Obra;  

 Apoio na definição de prioridades para execução dos serviços de acordo com as diretrizes do 

Programa;  

 Apoio nas alterações na programação das empreiteiras, adequando aos prazos 

estabelecidos, solicitando acréscimos de pessoal e equipamento, se necessário;  

 Participação e supervisão das medições dos serviços executados;  

 Apoio na adequação ou revisão de projetos, sempre que as situações locais identificadas 

indicarem ou exigirem mudanças durante a construção, consultando a Fiscalização de Obras 

da Secretaria responsável pela obra e a Diretoria Técnica da UTAG em casos que as 

modificações possam ter implicações ambientais ou sociais;  

 Proposição de alternativas de execução e solicitações de correções dos projetos das obras 

civis e viárias (plantas e memórias técnicas), sob o ponto de vista da adequação e qualidade 

dos materiais empregados, sua correta especificação e quantificação, bem como das 

condições executiva, operacional, manutenção e de interferências que possam prejudicar a 

execução da obra;  

 Supervisão e inspeção dos bens e serviços de fornecimento, transporte, armazenamento, 

montagem e teste de equipamentos realizados pela empreiteira e fornecedores;  

 Vistoria e levantamento final dos pontos principais para elaboração do Termo de 

Recebimento Provisório e Definitivo das Obras, Bens e Serviços, em coordenação com a 

Fiscalização para identificar os passivos ambientais porventura existentes que requeiram ser 

corrigidos pela Construtora antes do recebimento final da obra;  

 Manutenção e arquivo da documentação relacionada com a obra;  

 Supervisão da elaboração dos projetos de como-construído (“as built”), pelas empreiteiras;  

 Emissão de relatórios de andamento e final das obras. 

 



 

25 
 

 

5.3 CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE DE OBRAS 

As obras integrantes do Programa deverão cumprir com os seguintes critérios de elegibilidade: 

(i) Construir obras de melhoria ao longo da rota da Linha Direta Inter 2 de acordo com o 

definido pelo Plano de Mobilidade Urbana e Transporte Integrado de Curitiba; 

(ii) Contar com uma Taxa Interna de Retorno Econômico igual ou superior a 12% (doze por 

cento) 

(iii) Atender aos requisitos socioambientais definidos no Marco de Gestão Ambiental e Social; 

(iv) Estar enquadrada em uma das tipologias previstas para o Programa: 

- Infraestrutura Viária  

- Obras de Arte 

- Terminais e Estações 

- Desapropriações 

- Consultorias de Apoio Técnico 

- Pesquisas, Estudos e Novas Tecnologias. 

 

5.4 AQUISIÇÕES E CONTRATAÇÕES 

A UTAG iniciará os tramites para cada atividade, preparando de acordo com o Programa, Termos de 

Referencias (TDRs) e documentação de respaldo para as aquisições e contratações. 

As atividades serão executadas com base no POA aprovado pelo Banco. Estes planos indicarão para cada 

meta/atividade: os cronogramas, os responsáveis e o orçamento. O POA é complementado pelo PA que 

acrescenta as informações sobre o executor da atividade, as metas, métodos de contratação, categoria de 

investimento e método de revisão pelo Banco. 

Nas seleções e contratações de serviços de consultoria (pessoa física ou jurídica), e nas aquisições de bens 

e serviços e nas contratações de obras, bens e serviços diferentes de consultoria, que forem custeadas total ou 

parcialmente com recursos do financiamento, no âmbito do Programa, deverão ser observadas as disposições 

relativas às “Políticas para Aquisição de Obras e Bens financiados pelo BID”(GN-2349-9) ou (GN-2349-15), caso a 

negociação do contrato ocorra após janeiro de 2020 e nas “Políticas para Seleção e Contratação de Consultorias 

financiadas pelo BID”(GN-2350-9) ou (GN-2350-15) caso a negociação do contrato ocorra após janeiro de 2020. 

Tanto para a contratação de obras, bens e serviços diferentes de consultorias, bem como para contratação 

de serviços de consultoria, poderão ser utilizados qualquer dos métodos descritos nas Políticas de Aquisições, 

desde que tal método tenha sido descrito no Plano de Aquisições aprovado pelo BID.  

Ao finalizar cada atividade a UTAG deverá obter ou preparar um relatório de encerramento da mesma, e 

quando for aplicável, as observações e recomendações de lições aprendidas para execução de outras atividades, 

bem como dos indicadores e produtos previstos na Matriz de Resultados correspondente. 
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5.4.1 LIMITES E CRITERIOS DE UTILIZAÇÃO DAS POLITICAS DE AQUISIÇÕES 

a) Concorrência Pública Internacional – Aquisições e contratações estimadas em valor superior a 

U$25 milhões de dólares para contratação de obras e a U$5 milhões de dólares para a aquisição 

de bens e contratação de serviços diferentes de consultorias. 

b) Abaixo do limite mencionado no item “a” para a aquisição de bens e contratação de serviços 

diferentes de consultoria, poderá ser utilizada a legislação nacional, considerando que, a 

critério do BID, respeitam os princípios da economia, eficiência, transparência e 

compatibilidade com as Políticas de Aquisições. 

c) O limite que determina a composição de lista curta com consultores internacionais será de 1 

milhão de dólares. Abaixo deste limite poderá ser composta integralmente com consultores 

nacionais do país do mutuário. 

d) Para a contratação de serviços de consultoria, o mutuário utilizará exclusivamente as Políticas 

de Aquisições determinadas pelo BID. 

e) Os processos licitatórios que utilizarem a legislação nacional sofrerão revisão por meio dos 

procedimentos de auditoria do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR) ou por outros 

métodos que sejam regulamentados pelo Banco. 

 

 

6 MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E AUDITORIA 

 6.1 MONITORAMENTO 

O monitoramento do Programa será realizado através dos seguintes procedimentos e instrumentos: 

I) Relatório Semestral de Progresso 

II) Plano Operativo Anual 

III) Plano de Aquisições 

IV) Relatório de Avaliação Intermediária 

V) Relatório de Avaliação Final 

 

6.2 AVALIAÇÃO 

A avaliação dos resultados do Programa e dos Projetos será baseada na Matriz de Resultados e Quadro de 

Indicadores do Programa. 

 

 



 

27 
 

6.3 AUDITORIA 

De acordo com o estabelecido no artigo XXX das Normas Gerais do contrato de empréstimo, durante 

o período de execução do Programa as demonstrações financeiras do mesmo serão apresentadas 

anualmente, devidamente auditadas.  

O último dos relatórios de auditoria do Programa deverá ser apresentado dentro dos 120 (cento e 

vinte) dias seguintes ao vencimento do prazo original de desembolso ou suas extensões.  

A auditoria de que trata essa Cláusula será efetuada de acordo com os Termos de Referência 

previamente acordados com o BID e com os requerimentos das suas políticas e procedimentos sobre 

auditorias. Durante o período de execução do Programa as demonstrações financeiras do mesmo deverão 

ser apresentadas devidamente auditadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE/PR). 


